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Circular SINDIHCLOR nº005/2024. 
Osasco, 19 de fevereiro de 2024. 
 
 
 
CIRCULAR DE DIVULGAÇÃO: Decreto nº 11.795/2023 e a Lei nº 14.611/2023, 

publicado em novembro do ano passado, bem 
como com a Lei nº 14.611/2023, assinada pelo 
presidente Luiz Inácio Lula da Silva em julho/2023, 
que dispõe sobre Igualdade Salarial entre 
Mulheres e Homens. 

 
 
Prezados Empresários 
Prezados Filiados, 
 
  A referida legislação estabelece a obrigatoriedade de igualdade salarial 
entre mulheres e homens e prevê a divulgação de relatórios semestrais de transparência 
que utilizam dados de salários e ocupações de homens e mulheres já informados pelas 
empresas através do eSocial. As empresas são solicitadas a prestar informações 
adicionais sobre critérios de remuneração e ações de apoio à contratação e promoção 
de mulheres. 
 
  A não divulgação dos relatórios por parte das empresas com 100 
empregados ou mais acarretará em punições, incluindo multa administrativa de até 3% 
da folha de salários do empregador, limitada a 100 salários mínimos, além de sanções 
aplicáveis aos casos de discriminação salarial. A lei também prevê indenização por 
danos morais em situações de discriminação por sexo, raça, etnia, origem ou idade. 
 
  Os relatórios devem ser publicados nos meses de março e setembro de 
2024 e as informações contidas nos mesmos devem ser preservadas de forma anônima 
e em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). Além disso, 
as empresas podem buscar regularizar situações de desigualdade salarial por meio de 
Planos de Ação para Mitigação da Desigualdade Salarial e de Critérios Remuneratórios, 
conforme estabelecido na Portaria do MTE nº 3.714/2023. 
 
  Medidas para promoção da garantia da igualdade salarial e remuneratória 
entre mulheres e homens estão previstas na legislação, incluindo programas de 
diversidade e inclusão no ambiente de trabalho, capacitação de gestores e empregados, 
e fomento à capacitação e formação de mulheres para o mercado de trabalho. 
 
  Com base na legislação apresentada, este informativo visa analisar os 
dispositivos da Lei em questão e suas implicações jurídicas: 
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1. *Objetivo da Lei:* 
A presente legislação tem como objetivo principal estabelecer a igualdade salarial e de 
critérios remuneratórios entre mulheres e homens para a realização de trabalho de igual 
valor ou no exercício da mesma função. Isso visa garantir a justiça e a equidade nas 
relações de trabalho, combatendo a discriminação salarial e promovendo a igualdade de 
oportunidades. 
 
2. *Alterações na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):* 
 
O texto da Lei promove alterações no artigo 461 da CLT, introduzindo novos parágrafos 
que preveem sanções em caso de discriminação salarial por motivo de sexo, raça, etnia, 
origem ou idade. Além disso, estabelece multas administrativas proporcionais à folha de 
salários do empregador em casos de infração às disposições da Lei. 
 
3. *Medidas para Garantir a Igualdade Salarial:* 
 
A Lei determina diversas medidas para garantir a igualdade salarial, tais como o 
estabelecimento de mecanismos de transparência salarial, incremento da fiscalização, 
disponibilização de canais para denúncias, promoção de programas de diversidade e 
inclusão no ambiente de trabalho, e fomento à capacitação e formação de mulheres. 
 
4. *Obrigatoriedade da Publicação de Relatórios de Transparência Salarial:* 
 
As empresas com 100 ou mais empregados são obrigadas a publicar semestralmente 
relatórios de transparência salarial e de critérios remuneratórios, observando a proteção 
de dados pessoais prevista na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). Esses 
relatórios devem conter dados anonimizados e permitir a comparação objetiva entre 
salários, remunerações e ocupações de cargos por mulheres e homens. 
 
5. *Plano de Ação para Mitigação da Desigualdade Salarial:* 
 
Em caso de identificação de desigualdade salarial, as empresas devem apresentar e 
implementar planos de ação para mitigar essa desigualdade, com metas e prazos 
definidos, garantindo a participação de representantes sindicais e dos empregados. 
 
6. *Fiscalização e Acompanhamento:* 
 
O Poder Executivo federal ficará responsável por disponibilizar indicadores atualizados 
sobre mercado de trabalho e renda desagregados por sexo, além de instituir protocolo 
de fiscalização contra a discriminação salarial e de critérios remuneratórios entre 
mulheres e homens. 
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  Diante do exposto, podemos concluir que a Lei em análise representa um 
avanço significativo na promoção da igualdade de gênero no mercado de trabalho, 
estabelecendo medidas concretas para combater a discriminação salarial e garantir a 
equidade entre mulheres e homens. 
 
 
  Permanecemos à disposição 
 
  Departamento Jurídico SINDIHCLOR 
 


